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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — A União opõe embargos de declaração em face do acórdão da apelação em epígrafe, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-SECRETÁRIO PARLAMENTAR. CÂMARA DOS DEPUTADOS. SOLICITAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE CRÉDITOS REFERENTES A COTAS DE PASSAGENS AÉREAS. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS. COMPROVAÇÃO DOS ATOS ÍMPROBOS. MODULAÇÃO DAS SANÇÕES. AFASTAMENTO DA INDISPONIBILIDADE E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

1. Nos termos da inicial, o requerido, ex-ocupante de cargo comissionado da Câmara dos Deputados, solicitou indevidamente, e por meio de falsificação de documentos, a liberação de recursos referentes às cotas de passagens aéreas disponibilizadas pela Câmara aos parlamentares, nos meses de outubro a dezembro/2002, praticando ato de improbidade administrativa, narrativa acolhida pela sentença, cujos fundamentos são resultam infirmados pela apelação. 

2. Foram aplicadas as sanções de suspensão dos direitos políticos por 3 (três) anos; pagamento de multa civil de 20% do valor do dano causado; e c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 (cinco) anos (arts. 9º, XI, 10, XI e 11, I, da Lei n. 8.429/1992, sendo ainda decretada a indisponibilidade dos bens e fixados honorários advocatícios. 

3. Pela dicção do caput do art. 9º da Lei 8.429/92, sobre os atos que importam enriquecimento ilícito, sua configuração exige a obtenção de vantagem patrimonial indevida, com repercussão positiva no patrimônio do agente, aumentando o seu ativo, afirmativa não abonada pela sentença. Não há prova de que o requerido tenha se enriquecido ilicitamente, sendo essa, de resto, a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar. 

4. Nessa premissa - falta de demonstração da apropriação indevida dos valores das cotas de passagens -, e, embora a sentença não tenha condenado o requerido ao ressarcimento ao erário, mesmo fazendo menção ao art. 9º, XI, da Lei 8.429/92, não deve subsistir a consequência da indisponibilidade de bens determinada no julgado, de todo incompatível com o seu perfil. 

5. Com relação às sanções impostas, cabe a sua modulação, para evitar o excesso punitivo e render homenagem à razoabilidade. Segundo a previsão do art. 12 (caput) da Lei n. 8.429/1992, as cominações podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, aconselhando-se a redução da multa para 10% do valor do dano (estimativa do TCU) e a redução para três anos da proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

6. Se o Ministério Público Federal e/ou a União forem vencidos na ação, não cabe honorários, pois isso seria, no entendimento de alguns, uma forma de não inibir os legitimados ativos na defesa dos interesses transindividuais. No inverso, também não cabe a condenação, seja por isonomia na peleja, seja porque referidos órgãos não estão legitimados a recebê-los, por expressa vedação constitucional (art. 128, § 5º, II, II). 

7. Agravo retido (indeferimento de prova oral) não provido. Apelação parcialmente provida: supressão da indisponibilidade e modulação da condenação. Honorários advocatícios indevidos.

A embargante assevera que o julgado foi omisso quanto aos motivos do levantamento da indisponibilidade dos bens do requerido, considerando que a sentença tratou do ressarcimento de forma expressa (fls. 1223).

Aduz que “[...] diante da inafastável necessidade de recomposição do erário federal, tem-se como perfeitamente plausível o deferimento da indisponibilidade dos bens de propriedade do Requerido com o escopo de assegurar a restituição do patrimônio público desviado” (fls. 1223 – grifos originais).

Alega que “[...] ainda que se entenda pela menção indireta do termo, tem-se que a condenação ao ressarcimento é decorrência lógica e inafastável da indisponibilidade decretada, bem como de toda a fundamentação da sentença, sendo descabido defender a tese contrária, constatando-se, claramente, que o intento do julgador foi a condenação” (fls. 1224).

Assevera que se a indisponibilidade de bens foi determinada pela sentença para garantir o ressarcimento ao erário, afigura-se indevida a conclusão do acórdão de ausência de condenação ao ressarcimento, deixando de esclarecer, de forma fundamentada, os motivos pelos quais desconsiderou o disposto na sentença (fls. 1224).

Aduz que o acórdão foi omisso quando afastou a condenação em honorários advocatícios em favor da União. Pondera que nas causas em que a Fazenda Pública configurar como parte, é devido o pagamento de honorários advocatícios.

Com contrarrazões (fls. 1231/1232).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): 1. — Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão judicial obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem como para corrigir erro material.

Embora visem ao aprimoramento da decisão judicial, os embargos de declaração não constituem o instrumento processual idôneo para que a parte registre seu inconformismo com o resultado do julgamento. Não substituem o recurso cabível; não constituem oportunidade para que a parte lance novos argumentos sobre matérias já decididas pelo Juízo; menos ainda constituem oportunidade para que possa suscitar fundamentação tardia.

Dessa forma, são “incabíveis os embargos de declaração, quando (...) tal recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, vem a ser utilizado com a finalidade de instaurar, indevidamente, uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo tribunal.” (STF, RE 202097 ED-EDv-AgR-ED-ED-ED/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno. Julgado em 29/04/2004, DJ 27-08-2004 P. 52.)

Não há omissão a ser sanada. 

Eis os fundamentos do julgado (fls. 1213/1214):

[...]

As contas de responsabilidade do apelante foram julgadas irregulares pelo TCU, na Tomada de Contas Especial TC 011.585/2009-7, tendo sido proferido o Acórdão n. 4464/2001 – TCU – 2º Câmara, datado de 28/06/2011, nestes termos (fls. 1.110 – 1.111):

(...)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada por determinação do Diretor-Geral da Câmara dos Deputados em 14/09/2004, com o objetivo de apurar e cobrar débito de responsabilidade do ex-servidor Abdalla Antun Messias Neto, em decorrência da utilização indevida e fraudulenta de cotas de passagens aéreas do então Deputado Federal Joaquim Francisco, referentes aos meses de setembro, outubro e novembro de 2002, por parte do ex-servidor.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, (...)

9.1 Julgar irregulares as contas do Sr. Abdalla Antun Messias Neto (CPF ...), ex-servidor da Câmara dos Deputados, e condená-lo ao pagamento das quantias de R$ 15.315,76 (...) e R$ 7.657,88 (...) devendo, no entanto, abater-se os créditos de R$ 1.213,70 (...) e R$ 1.707,16 (...).

9.2. aplicar ao responsável a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992 (...) no valor de R$ 4.000,00 (...).

5. Conforme se depreende da sentença, o requerido foi condenado pela prática dos arts. 9º, XI, 10, XI e 11, I, da Lei n. 8.429/1992, por ter requerido, indevidamente, e mediante fraude, a liberação de créditos relativos a passagens aéreas disponibilizadas pela Câmara dos Deputados a Parlamentar, causando prejuízo ao erário, o que ficou evidenciado pelas provas constantes dos autos.

Ocorre que, a teor do caput do art. 9º da Lei de Improbidade, sobre os atos que importam enriquecimento ilícito, sua configuração exige a obtenção de vantagem patrimonial indevida, com repercussão positiva no patrimônio do agente, aumentando o seu ativo.

É imprescindível, nessa dinâmica — obtenção de vantagem indevida, em detrimento do erário —, o elemento subjetivo expresso no dolo de agir, não se admitindo enriquecimento indevido a título de mera conduta culposa.

Não há provas nos autos de que o requerido tenha se enriquecido ilicitamente ao ter procedido, mediante fraude, à antecipação das cotas de passagens aéreas de Parlamentar, como está claro do referido Relatório do Processo Administrativo:

A antecipação das cotas de passagens aéreas do senhor parlamentar com a utilização de documentos administrativos com assinaturas falsificadas causou prejuízo ao erário da ordem de R$ 22.973,64. Apesar de não ficar comprovado nos autos a apropriação desse valor por parte do ex-servidor, como bem demonstrou o defensor dativo, é inegável que sua ação deu causa ao prejuízo, devendo ser responsabilizado perante a Administração. 

Nessa premissa — falta de demonstração da apropriação indevida dos valores das cotas de passagens —, e embora a sentença não tenha condenado o requerido ao ressarcimento ao erário (fl. 1.174), mesmo fazendo menção ao art. 9º, XI, da Lei 8.429/92 (fl. 1.173-v),não deve subsistir a consequência da indisponibilidade de bens determinada no julgado, de todo incompatível com o seu perfil.(grifei)

Vê-se, portanto, que, considerando-se a ausência, nestes autos, de condenação do requerido no ressarcimento do dano, o acórdão decidiu pelo levantamento da indisponibilidade de bens. Não há omissão, portanto, senão mero inconformismo da embargante com a opção de julgamento.

No que diz com os honorários advocatícios, entendeu o julgado serem incabíveis na espécie, sob os seguintes fundamentos (fls. 1215/1216):

[...]

Há argumentos plausíveis em favor da imposição dos ônus de sucumbência na ação de improbidade administrativa. Afirma-se, v.g., que o artigo 19 da Lei n. 7.347/85 expressamente prevê, nos casos omissos, a aplicação do Código de Processo Civil. 

Há, por outro lado, precedente do STJ, de 04/02/2009, nos seguintes termos: 

[...] 12. O ônus da sucumbência na Ação Civil Pública subordina-se a um duplo regime a saber: (a) Vencida a parte autora, aplica-se a Lex specialis (Lei 7.347/85), especificamente os arts. 17 e 18, cuja ratio essendi é evitar a inibição dos legitimados ativos na defesa dos interesses transindividuais e (b) Vencida a parte ré, aplica-se in totum o art. 20 do CPC, na medida em que, à míngua de regra especial, emprega-se a lex generalis, in casu, o Código de Processo Civil.

(RESP 895.530/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18/11/2008, DJe 04/02/2009).

Nesse sentido, também se inclina a doutrina, mas, na minha avaliação, essa não é a melhor compreensão. Deve-se aplicar, por simetria, o art. 18 da Lei da Ação Civil Pública. Se o Ministério Público Federal e/ou a União forem vencidos na ação, não cabe honorários, pois isso seria, no entendimento de alguns, uma forma de não inibir os legitimados ativos na defesa dos interesses transindividuais.

No inverso, também não cabe a condenação, seja por isonomia na peleja, seja porque referidos órgãos não estão legitimados a recebê-los, por expressa vedação constitucional (art. 128, § 5º, II, II). Nesse sentido: “Dentro da absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor em ação civil pública.” (STJ – 1ª Seção, Recurso Especial nº 895.530 – DJ 18/12/2009). 

A omissão da Lei n. 8.429, de 02/06/1992, não constitui fundamento suficiente para atrair a regência do art. 20 do Código de Processo Civil, podendo, inclusive, ser intencional, tanto mais que o mesmo ocorria com o mandado de segurança na vigência da Lei 1.533, de 31/12/1951, e nem por isso a jurisprudência mandava aplicar o CPC; tendo, ao contrário, sumulado a matéria em sentido contrário, nos termos das Súmulas 512 – STF e 105 – STJ, tendo a nova lei dito expressamente que não cabe a imposição (Lei 12.016, de 07/08/2009 – art. 25).

Põem-se, nesse sentido, alguns precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – MINISTÉRIO PÚBLICO AUTOR E VENCEDOR.

1. Na ação civil pública movida pelo Ministério Público, a questão da verba honorária foge inteiramente das regras do CPC, sendo disciplinada pelas normas próprias da Lei 7.347/85.

2. Posiciona-se o STJ no sentido de que, em sede de ação civil pública, a condenação do Ministério Público ao pagamento de honorários advocatícios somente é cabível na hipótese de comprovada e inequívoca má-fé do Parquet.

3. Dentro de absoluta simetria de tratamento e à luz da interpretação sistemática do ordenamento, não pode o parquet beneficiar-se de honorários, quando for vencedor na ação civil pública. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos.

(STJ, ERESP 895530/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 26/08/2009, DJe 18/12/2009).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido de que, por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil pública não cabe a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério Público. Precedente: EREsp 895530/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 26/08/2009, DJe 18/12/2009.

2. Agravo regimental não provido.

(STJ, AgRg no AREsp 21466 / RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/08/2013, DJe de 22/08/2013).

Como se vê, a embargante pretende, de forma inútil — essa não mais é a instância adequada para a pretensão —, reabrir os fundamentos do julgado, em dimensão infringente, como se fora uma reapelação!

Os vícios apontados pela embargante dizem respeito ao inconformismo com o entendimento firmado pelo julgado. Se pretende rediscuti-lo, que o faça pelo meio impugnatório competente; não pelos embargos de declaração, que não podem (usualmente) ter finalidade infringente, quando não há nem a caracterização de omissão, contradição ou mesmo obscuridade.

À vista do exposto — ausência de vícios integrativos (omissão) —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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